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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CASSAÇÃO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO ATENDIDO. 
HISTÓRICO DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE E MÉDIA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DESCONSTITUIÇÃO. NECESSIDADE 
DE AMPLO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício, em homenagem ao princípio da ampla defesa. 

II - Para a concessão da progressão de regime, deve o reeducando 
preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva 
(bom comportamento carcerário), nos termos do art. 112, da LEP. 

III - Na hipótese, o eg. Tribunal de origem entendeu que não foi 
preenchido o requisito subjetivo, com base em fatos concretos ocorridos no 
curso da execução penal, quais sejam, o registro de falta disciplinar de 
natureza grave - posse de aparelho celular, praticada em 9/1/2017 - e de falta 
disciplinar de natureza média - burlar a vigilância, praticada em 22/4/2019. 

IV - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no 
sentido  de  ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a 
conclusão a  que  chegaram  as  instâncias  ordinárias  sobre o não 
preenchimento  do  requisito  subjetivo, providência que implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos da execução, incompatível com os 
estreitos limites da via eleita. 

Habeas corpus não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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